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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2012
Mensagem A-nº 104/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 25 de junho de 2013

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei complementar nº 41, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.175.

De minha iniciativa, a propositura dispõe sobre a criação de cargos no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado, instituído pela Lei complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008. 

O texto por mim encaminhado sofreu modificação proveniente da aprovação de emenda oferecida por ilustres parlamentares representantes dessa Casa Legislativa.
Em que pese, todavia, o apreço que sempre dispensei às intervenções desse Parlamento, buscando aprimorar as propostas oriundas do Poder Executivo, não posso acolher a alteração pretendida, fazendo recair o veto sobre o parágrafo único do artigo 1º do projeto, em face de sua inconstitucionalidade, como apontado pela Defensoria Pública.

Em sua redação original, o dispositivo estabelecia que o provimento dos cargos efetivos de que trata a propositura (artigo 1º, I) deveria ocorrer de forma gradual, na proporção de 88 (oitenta e oito) cargos de Oficial de Defensoria e 40 (quarenta) cargos de Agente de Defensoria Pública, ao ano, a partir do exercício de 2012.
Da alteração dessa regra, por emenda parlamentar, resultou que o provimento não só dos cargos efetivos, mas também o dos cargos em comissão, deve ocorrer de forma gradual, na proporção de 50% (cinquenta por cento) em 2013, 25% (vinte e cinco por cento) em 2014 e 25% (vinte e cinco por cento) em 2015. 

Ao tornar obrigatório o provimento dos cargos em comissão nos percentuais que estabelece, o dispositivo inquinado implica aumento de despesa e consequente vulneração ao princípio da separação dos poderes, por vício de iniciativa (Constituição Federal, artigos 61, § 1º, II, “a” e “d”, e 63, I; Constituição Estadual, artigo 24, § 1º, I, § 2º, III, e § 5º, I), bem como afronta à autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do Estado (Constituição Federal, artigo 134, § 2º; Constituição Estadual, artigo 103, § 2º).
Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei complementar nº 41, de 2012, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

